
OBJETO: Locação de imóvel que atenderá às
necessidades da Secretaria de Saúde, para
funcionar como casa de apoio à saúde na cidade de
Salvador, acomodando os pacientes e seus

respectivos acompanhantes que irão para
tratamento nos grandes centros hospitalares de

íP  Salvador.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N^

068/2021
Processo Administrativo: 105/2021

LANÇADO NO SIGA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br



OZIÂ^ÜE ARAJÕ ACRAIVtÈNTO
DIRE^OR DO SETOR DE UCÍTAÇÕES

Santaiuz - Bahia, 26 de março de 2021.

AUTUAÇÃO

Processo Administrativo autuado
na data de hoje, para os devidos
fins de direito.O

Locação de imóvel que atenderá às necessidades da Secretaria
de Saúde, para funcionar como casa de apoio à saúde na cidade
de Salvador, acomodando os pacientes e seus respectivos
acompanhantes que irão para tratamento nos grandes centros
hospitalares de Salvador.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
OBJETO:
ORGÃO/SETOR:

PROCESSO ADMINISTRATIVO
N. 105/2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br



TO '^X
i^v^
TO

l^.^

Santaluz - BA, 25 de março de 2021.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Senhor Prefeito,

Solicito a autorização de V. Exa. para abertura de processo administrativo objetivando a

locação de imóvel que atenderá às necessidades da Secretaria de Saúde, para funcionar

como casa de apoio à saúde na cidade de Salvador, acomodando os pacientes e seus

s \respectivos acompanhantes que irão para tratamento nos grandes centros hospitalares de

Salvador, durante o exercício de 2021.

A presente locação é justificável pela necessidade de manter um ponto de apoio aos

pacientes e acompanhantes que se deslocam para a cidade de Salvador para tratamento

médico nos grandes centros hospitalares da cidade. O imóvel dispõe de espaço e

localização favoráveis para o funcionamento desta casa de apoio.

O imóvel escolhido está situado na Rua Ariston Bertino de Carvalho, n 171, Bairro de

Brotas, de posse legal da Sr.a MARIA AUXILIADORA RODRIGUES DOS SANTOS

MIRANDA, inscrita no CPF de n 164.349.515-15 e portadora do RG de n 119299283

SSP/BA.

A razão para escolha deste imóvel se deve ao fato de ser o único imóvel que apresenta

características que atendem aos interesses da Administração, especialmente por possuir

segurança, com grade e portão, boa ventilação e iluminação, bem como propriedades da

zona padrão do logradouro e serviços públicos de abastecimento de água, luz e coleta de

lixo regular. É valido também ressaltar a inexistência de outros imóveis com características

apropriadas para a funcionalidade destacada.

O valor mensal desta locação é de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), e este é

inferior ao preço estabelecido pelo Laudo de Avaliação de Bens levantada previamente por

comissão de avaliação de imóveis (ou por corretor registrado no CRECI) desta

administração, anexa a esta solicitação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br



Exmo. Sr.

Arismário Barbosa Júnior
DD. Prefeito Municipal de Santaluz
Nesta.

O

çELISÀNGE^A PIRES DOS SANTÇS
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE

vulkQ

Atenciosamente,

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br



Elisangela Pires dos Santos
Secretário (a)

iOrcAh i<-rv-O

Autorizado o Setor de Compras a proceder
todos os atos administrativos necessários ao
atendimento desta solicitação:

AUTORIZAÇÃO
OBJETO: Locação  de imóvel  que atenderá  as
necessidades da Secretaria de Saúde, para funcionar
como casa de apoio a saúde na cidade de Salvador,
acomodando  os  pacientes  e  seus  respectivos
acompanhantes que irão para tratamento nos grandes
centros hospitalares de Salvador.
Valor  Global:  R$ 22.500,00 (vinte  e  dois  mil e
quinhentos reais).
Valor Mensal: R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais)
Prazo de Vigência: Até 31 de dezembro de 2021.
Data de Assinatura: 25 de março de 2021.
Santaluz, 25 de março de 2021 - Ozeias  de Araújo
Sacramento - Presidente da CPL

MOTIVO DA REALIZAÇÃO DE DESPESAO

/21

N DE PROTOCOLO:

/2021

DATA:/

ORGAO INTERESSADO: Secretaria de Saúde de
Santaluz
RESPONSÁVEL: Secretário (a) Elisangela Pires dos
Santos
ASSUNTO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL

DADOS DA SOLICITANTE:

SOLICITAÇÃO DE DESPESA - SD N 001/2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Rua Getúlio Vargas N 690 - Centro - CEP. 48.880-000

CNPJ N. 13.807.870/0001-19,



O

SOLICITANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ - BAHIA

PROPRIETÁRIO: MARIA AUXILIADORA RODRIGUES DOS SANTOS MIRANDA

CPF: 164.349.515-15

O

LAUDO TÉCNICO DE AVALIAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.qov.br



Anexo: Cópias: Registro de Imóveis, Plano de Partilha, Procuração, RG, CPF,
Certidão de Óbito, Certidão de casamento Comprovante de residência, e fotos do
Imóvel.

Tomando-se por base as considerações descritas acima e tendo em vista, quanto sua
localização, que fica situado à Rua Ariston Bertino de Carvalho, n 171, Bairro de
Brotas, CEP: 40.282-360 - Salvador/BA. O imóvel é seguro, com muro, grade e portão
de ferro, com boa ventilação e iluminação em todos os cômodos, as dimensões da
área construída e de 180 mt2, a situação e serviços públicos, como abastecimento de
água, luz e coleta de lixo é regular, as ruas pavimentadas e de fácil acesso, estando o
imóvel em ótima conservação, avalio o mesmo no valor de comercialização em média
para aluguel em torno de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), mensal.

o

De acordo com a solicitação de V. Sa; apresento a conclusão do Parecer Técnica de
Avaliação do Imóvel, residencial para aluguel de propriedade, da Sra. MARIA
AUXILIADORA RODRIGUES DOS SANTOS MIRANDA, brasileira, viúva,
comerciaria, portadora do RG: n 119299283 SSP/BA e do CPF: 164.349.515-15
residente e domiciliada na Rua Professor Souza Brito, n 11, CEP: 41640-380 - Bairro
de Itapuã - Salvador/BA.

Trata-se de uma casa (imóvel) com:

V01 varanda
^02 salas
^04 quartos
^01 cozinha
^02 banheiros

o

Santaluz, 24 de março de 2021.

limo Sr.

Dr. Arismário Barbosa Júnior

Prefeito Municipal de Santaluz - Bahia

ASSUNTO: PARECER SOBRE AVALIAÇÃO DE IMÓVEL PARA ALUGUEL.

Senhor Prefeito,

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.qov.br



Ad^lberto dos Santos Reis

Comissão de Avaliação de imóveis, conforme Decreto n 118/2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.qov.br
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AUTENTICAÇÃO MECÂNICA^?
I ^I^_

•̂  184630000000-3 | | 51990109011-7  | 100443612357-6 | | 70124240405 - 4

VALOR
R$ 5199-^_

DATA DE VENCIMENTO
15/03/2021

DATA DE EMISSÃO
01/03/2021

MÊS DE REFERÊNCIA
MAR/2021

IDENTIFICAÇÃO DE DÉBITO AUTOMÁTICO
00000009124240405016

NOME DO CLIENTE

MARIA AUXILIADORA R DOS SANTOS MIRANDA

Para sua comodidade e praticidade, cadastre sua conta agora mesmo em débito automático. Acesse
o site ou app Meu TIM para ativação e mais informações: meutim.com.brTIM

Informações Complementares - Plano(s) e Serviços de Valor Adicionado (SVA)
Incluídos no[s) plano(s)

Franquia(s)RS 44,49
SVARS 22,50
Desconto(s) Franquia(s)RS -9,96
Desconto(s) SVARS-5,04

Em atendimento à Lei 12.741/2012
As contribuiçães ao FUST [1%] e FUNTTEL [0,5%] nâo sâo repassados às tarifas

RS 0,12
RS 0,24

FUNTTEL:
FUST:

RS 9,67
VALOR

RS 34,53
BASE DE CALCULO

9,25%
3,65%
28%

AÜQUOTA

PIS/COFINS - Sen/lços Nõo Telecom
PIS/COFINS - Serviços Telecom
ICMS
IMPOSTO TIM SA

Você pode ver sua conta detalhada sempre que desejar, com toda a
comodidade e segurança, no App Meu TIM. Para acessá-la, visite
www.appmeutim.com.br do seu celular TIM. Central de Atendimento: 1056

MAIS DETALHES DA SUA CONTA

VALOR
66,99

Incluído
Incluído

-5,04
-9,96
51,99Total de Mensalidades

PERÍODON DIASQUANTIDADE
1

1
1

4/12
4/12

CONSUMO

VEJA ABAIXO O RESUMO DA SUA CONTA
MENSALIDADES
Vantagens que seu plano ofereceFRANQUIA
TIM Controle Smart 2 0: 71999872894 (101/PÓS/

SMP)
TIM Banca Jornais II
Ebook by Skeelo

Desconto Serviços VAS TIM Controle
Desconto Franquia TIM Controle

VALOR

R$ 51,99

Serviços TIM S.A.

TIM Controle Smart 2 0

O

RESUMO DA SUA CONTA DE 25/JAN A 24/FEVIMPORTANTE PARA MARIA

DEBITO AUTOMÁTICO: 00000009124240405016

ACESSO: 71 99987-2894

CPF/CNPJ: 16434951515

í CLIENTE: 1.69697982 ]

1

Página 1 de 2

R$ 51,99
VENCIMENTO

15/03/2021
EMISSÃO: 01/03/2021

POSTAGEM: 08/03/2021
FATURA: 4436123577

MARIA AUXILIADORA R DOS SANTOS MIRANDA
PROFESSOR SOUZA BRITO, 11
ITAPUA
41640-380 - SALVADOR - BA

=ÍTIMTIM S.A.
Av. Estados Unidos, 737
Comércio - Salvador - BA
CNPJ: 02.421.42170009-79 - I.E.: 051.833.910
CNPJ da Matriz: 02.421.421/0001-11
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da Brisa. 42/Í6O2, Nordeste. Salvador. 71SS47-9S65

a) Imóvel residencial situado nesta Capital, cujo número de porta c 171, sita
na Rua Ariston Bcrtino de Carvalho, Brotas CEP: 40282-360 e que consiste
numa casa, inscrito no Cadastro Imobiliário Municipal sob o n." 00.170,715-9
, cujo valor Venal é RS 97.555,58( noventa e sete mil, quinhentos e cinqüenta e
cinco reais e cinqüenta ,e. oito centavos),,por ele herdado ile JÕSUETH
PEREIRA MIRANDA, eujò inventário,, em rito de; arrolamento^ ainda se
encontra em tramitação nesta T ^Vara dé Família, Sucess
Interditos e Ausentes dá Comarca do Salvador, Bahia," sob num
0010824-06.2000.805.0001.

O

2. DOS BENS E SUA AVALIAÇÃO

INVENTARIADO: EDSON PEREIRA MIRANDA

INVENTARÍANTÊ: MARIA_ÁUXILIAD.ORA' RODRIGUES DOS SANTOS

MIRANDA

1. DO FALECIMENTO

Conforme Certidão de Óbito, já inclusa, EDSON PEREIRA MIRANDA,
brasileiro, casado, administrador de empresas, faleceu nas dependências do
Hospital Santa Isabel, no dia 08 de janeiro de 2010.

PRIMEIRAS DECLARAÇÕES

Jini Bittrn^iiirt Cieitirti JSt<

Salvador, ! 2 de julho de 2010.

BHrtweourt C&nara

14.577
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Rua sk> Braa. 4^/16Õ2.

Salvador, 12 de julho de 2010

Não há registros de dividas ou compromissos a vencer., principalmente no que se
refere ao bem imóvel, nos termos das Certidões Negativas de Ônus, em anexo;

O

4.DO TESTAMENTO

O Inventariado não deixou testamento ;õü qu|(qufeqiütr^ rtian
vontade.

5.DAS DÍVIDAS E ÔNUS

A LAR1SSA RODRIGUES DOS SANTOS MIRANDA, brasileira, solteira,
portadora da cédula de identidade n. 09684362-42, SSP/BA, residente e
domiciliada na Rua Professor Souza Brito, 1 1, Itapuã, nesta Capital, na qualidade
de filha e herdeira, caberá metade do monte mor;

O

A JULIaVíA RODRIGUES DOS SANTOS MIRANDA, brasileira, solteira,
administradora de empresas, portadora da cédula de identidade n. 09684363-23,
SSP/BÂ, residente e domiciliada na Rua Professor Souza Bríto#ll, Itapuâ. nesta
Capital^ na qualidade de filha e herdeira, caberá metade do monte mor.

Figuram as duas filhas, na qualidade de herdeiras, concorrendo igualmente -à
fração de 1/2 (metade) do acervo patrimonial deixado por Edson Pereira Miranda,

3. DOS HERDEIROS-E PLANO DE PARTILHA^

José B(tt*ftoítrt Câmara

ADVO&^DO
OAB/BA 14.577

7
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https://servicosweb.sefaz.salvador.ba.gov.br/websitev2/Sistemas/CertidaoDebito/Modulos/Principal/certidaodebitoemissaodtl.aspx?cdinscricao=0...  1/1

^^.

A  autenticidade  desta   certidão  poderá   ser   confirmada  na  página  da  Secretaria   Municipal  da   Fazenda
(http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br), através do código de controle da certidão acima.

Certifico que o imóvel da inscrição acima está em situação regular referente a quitação do Imposto Predial
Territorial Urbano, Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos Domiciliares, Receita composta IPTU + TL/TRSD , até a
presente data, ressalvando o direito da Fazenda Municipal cobrar quaisquer dívidas que vierem a ser apuradas,
conforme artigo 277,  3o, da Lei 7.186/2006.

Código de Controle da Certidão: 23E16D13AA9928D4C00355714A93AAFB

Valida até o dia 27/06/202113:37:36

O

29/03/2021:: Secretaria Municipal da Fazenda::

PMS - Prefeitura Municipal de Salvador
Secretaria Municipal da Fazenda

Coordenadoria de Recuperação de Crédito - CRC
PGMS - Coordenadoria da Divida Ativa
Certidão Negativa de Débitos

Inscrição Imobiliária: 170715-9

Contribuinte:JULIANA RODRIGUES DOS SANTOS MIRANDA

Endereço:Rua Ariston Bertino de Carvalho, N171, N Porta: 22,,,, CS, BROTAS

Número da certidão: 8172493



PREFEITO MUNICIPAL

Em resposta ao ofício expedido pela Secretaria Municipal de Saúde, no dia 25 de

março de 2021, solicitando a abertura de processo administrativo objetivando a

locação de imóvel para funcionamento da casa de apoio à saúde, durante o

exercício de 2021, autorizo abertura do referido processo e encaminho ao setor de

Licitações para demais providências administrativas.

A/C: Comissão permanente de licitações (CPL)

REFERÊNCIA: Abertura de processo administrativo objetivando a locação de imóvel

que atenderá às necessidades da Secretaria de Saúde, para funcionar como casa

de apoio à saúde na cidade de Salvador, acomodando os pacientes e seus

respectivos acompanhantes que irão para tratamento nos grandes centros

hospitalares de Salvador, durante o exercício de 2021.O

GABINETE DO PREFEITO

Santaluz - BA, 26 de março de 2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br



to

Presidente da CPL

Atenciosamente,

Prezado Senhor,

Em observância ao art. 7, inc. III, da lei 8.666/93, solicitamos do setor

contábil a indicação dos recursos orçamentários para locação de imóvel

visando o funcionamento da casa de apoio à saúde, durante o exercício

de 2021.

Caso exista previsão favor indicar a fonte do recurso correspondente a

reserva no valor de R$ 22.500,00 (vinte e dois mil e quinhentos reais).

Santaluz - BA, 26 de março de 2021.

Da: Comissão Permanente de Licitação
Para: Setor de Contabilidade
Assunto: Informação sobre dotação orçamentária para abertura de processo
administrativo objetivando a locação de imóvel que atenderá às necessidades da
Secretaria de Saúde, para funcionar como casa de apoio à saúde na cidade de
Salvador, acomodando os pacientes e seus respectivos acompanhantes que irão
para tratamento nos grandes centros hospitalares de Salvador, durante o exercício
de 2021.
Processo administrativo: 105/2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br



Naiara da Cunha Carmo
Diretora de Depait de Contabilidade

Decreto 026/2021

Setor de Contabi

Q

ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde

UNIDADE: 38.01

PROJETO ATIVIDADE: 2.601
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36

FONTE DE RECURSOS: 2

Santaluz - BA, 26 de março de 2021.

Do: Setor de Contabilidade
Para: Comissão Permanente de Licitação
Assunto: Resposta ao Processo Administrativo n 105/2021

Senhor Presidente,

Em resposta à solicitação formulada por vossa senhoria, a respeito da existência de dotação
orçamentária para custear despesas relativas à locação de imóvel para funcionamento da
casa de apoio à saúde, durante o exercício de 2021, tenho a informa-lhe que:

a)Existe previsão orçamentária para o valor da contratação e a mesma encontra-se
reservada;

b)A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é:

o

PARECER CONTÁBIL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br



PRESIDENTE CPL

ARAÚJO SACRAMENTO

O

Santaluz - BA, 26 de março de 2021.

PROCESSO ADMINISTRAJIVO: 105/2021
DISPENSA DE LICITAÇÃO: 068/2021

DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA: Art. 24, inc. X, da lei 8.666/93, para a compra ou locação de
imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades de
instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor
de mercado, segundo avaliação prévia.

DA RAZÃO DA ESCOLHA DO IMÓVEL: Em análise aos presentes autos, constatou-se a escolha do
imóvel por parte da unidade requisitante, destacando sobretudo a sua localização e funcionalidade.
Observando inclusive o fato da inexistência de outros imóveis similares que atendessem aos requisitos
mínimos satisfatórios exigidos para funcionamento adequado da casa de apoio a saúde. Ademais,
toda documentação pertinente a habilitação jurídica, fiscal e trabalhista do proprietário do imóvel está

O de acordo com o exigido em lei, bem como a documentação mínima de regularidade do imóvel.

DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: Em atendimento a lei, foi elaborada previamente valor de
mercado do imóvel, anexa a solicitação inicial. Registramos inclusive o fato de o valor mensal do
aluguel indicado ser inferior ao valor destacado no laudo de avaliação do imóvel.

PARECER TÉCNICO DA CPL: Ratificamos a legalidade do processo de dispensa de licitações,

amparado no art. 24, inc X, da lei 8.666/93, face ao atendimento de todos pré-requisitos legais. Sendo

assim, não há, impedimento de ordem legal para o acolhimento da postulação da dispensa.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.
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Dê-se ciência, püblique-se, cumpra-se.
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Art. 2?- Passam a integrar a referida Comissão os: abaixo mencionados:

I-Presidente: OZEIAS DE ARAÚJO SACRAMENTO

II-Secretário: DANIELLE NEVES MACHADO

III-Membro: LUCIVAL MATOS DA CUNHA

IV-Membro: ANGELA MARIA DOS REIS PINHO

Art.3 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as

disposições em contrário.

Art. 1-Fica alterada, a composição da Comissão Permanente de Licitação do

Município de Santaiuz nomeada através do Decreto h 015/2021 de 04 de janeiro de

2021.

O Prefeito Municipal de Santaiuz, Estado da Bahia, no uso das atribuições legais que

lhe confere a Lei Orgânica Municipal, DECRETA:O

P
q
a.Altera a composição da ComissãoPermanente

de Licitação de município de Santaiuz

DECRETO N. 272 DE 19 DE MARÇO DE 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av.GêtúIio Vargas-Centro Administrativo Cep: 4S.880.-OOO- Sãntalúz- BA
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Santaluz - BA, 26 de março de 2021.

Da: Comissão Permanente de Licitação

Para: Procuradoria Jurídica e/ou Assessoria Jurídica

Assunto: Locação de imóvel que atenderá às necessidades da Secretaria de

Saúde, para funcionar como casa de apoio à saúde na cidade de Salvador,

acomodando os pacientes e seus respectivos acompanhantes que irão para

tratamento nos grandes centros hospitalares de Salvador, durante o exercício de

2021.

Processo Administrativo: 105/2021

Em conformidade com Lei Federal 8.666/93, mais precisamente no seu art. 38,

parágrafo único, solicito que seja previamente examinada a minuta de contrato e a

solicitação para contratação através de dispensa de licitação, e que seja elaborado

um parecer jurídico para que o mesmo transcorra dentro dos trâmites legais e lisura

administrativa.

Informamos que foi utilizada como fundamentação legal para esse processo de

dispensa de licitação o art. 24, Inciso X da Lei Federal 8.666/93.

^•^Segue em anexo todo Processo Administrativo contendo a Solicitação de despesa

da Unidade requisitante, laudo de avaliação prévia do valor de mercado, razão da

escolha do imóvel, documentação para habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, bem

como documentos que comprovem a regularidade do imóvel, indicação de recursos

orçamentários e minuta de contrato para devida apreciação.

Caso opine favoravelmente pela contratação favor encaminhar parecer jurídico

favorável para que a autoridade superior ratifique o ato de dispensa e proceda com a

devida publicidade, face ao disposto no art. 26, da Lei n. 8.666/93.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.
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s de Araújo S^cramento

Presidente da CPL

Atenciosamente,

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
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Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus sinceros

votos de estima e consideração.
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2.CLÁUSULA SEGUNDA -DA DISPENSA DE LICÍTAÇÃÓ
2.1. Ò presente Termo de Contrato é formalizado com fundamento no art. 24, inciso X,

da Lei n 8.666, de 1993, o qual autoriza a dispensa de licitação para a "locação de
imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da Administração, cujas
necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o
preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia".

3.CLÁUSULA TERCEIRA -_ DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES. DQ
.LOCADOR
3.Í. Õ LOCADOR obriga-se a:

3.1.1.Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se
destina, e em estrita observância das especificações de sua proposta;
3.1.2.Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso
exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a
juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por  parte do
LOCATÁRIO;
3.1.3.Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
3.1.4.Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
3.1.5.Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
3.1.6.Auxiliar o LOCATÁRIO na descrição minuciosa do estado do imóvel,uando—
da realização da vistoria;
3.1.7.Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminando as importâncias
vedada a quitação genérica;

o

1. CLÁUSULA ll^3|lIÍIÍ
Este Termo de Contrato tem como objeto a locação de imóvel situado no endereço
xxxxxxxxxxxx, medindo xxxxxx, com as seguintes especificações
xxxxxxxxxxxxxxxxxx, para abrigar as instalações da xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

TERMO DE CONTRATO N XX/2XXX

O MUNICÍPIO DE XXXXX, com sede XXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ sob o
n XXXXXXXXXX, neste ato representado pelo Prefeito XXXXXXXXXXXXXXXX,
inscrito no CPF sob o n XXXXXXXXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n
XXXSSP/BA, doravante denominado(a) LOCATÁRIO(A), e XXXXXXXXXXXXXXXX2,,
inscrito no CPF sob o n XXXXXXX, com endereço xxxxx no município de xxxx,
doravante designado LOCADOR, tendo em vista o que consta no Processo
Administrativo de contratação direta n xxxxxxxxxxx e em observância às
disposições da Lei n 8.245, de 18 de outubro de 1991 e da Lei n 8.666, de 21 de
junho de 1993, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

o

TERMO DE CONTRATO DE
LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE ENTRE
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
XXXXXXXXXXXXXXXXXXE
xxxxxxxxxxxxxx

MINUTA DE CONTRATO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br
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5.2. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como

artigo 35 da Lei n 8.245, de 1991, e o artigo 578 do Código Civil.
5.1.1.0 LOCATÁRO fica desde já autorizada a fazer, no imóv
adaptações indispensáveis ao desempenho das suas atividades.

5.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATÁRIO, ainda que não
autorizadas pelo LOCADOR, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão
indenizáveis e permitem o exercício do direito de retenção, de acordo com o

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br

3.1.8.Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações,
nestas compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do
pretendente;
3.1.9.Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU)
e taxas, inclusive a contribuição para o custeio de serviços de iluminação pública,
incidentes sobre o imóvel;
3.1.10.Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas do sistema
hidráulico e a rede elétrica;
3.1.11.Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no processo de dispensa de licitação;
3.1.12.Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel,
inclusive com a apresentação da documentação correspondente.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA LÒCAtÁRIA
4.1. O LOCATÁRIO obriga-se a:

4.1.1.Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado
neste Termo de Contrato;
4.1.2.Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com
a natureza deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu
fosse;
4.1.3.Realizar vistoria do imóvel, antes da entrega das chaves, para fins de
verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar do Termo de Vistoria os
eventuais defeitos existentes;
4.1.4.Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu,
conforme documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria inicial,
salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal;
4.1.5.Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este
incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;
4.1.6.Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
sendo assegurado ao LOCATÁRIO o direito ao abatimento proporcional do aluguel,
caso os reparos durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n 8.245,
de 1991;
4.1.7.Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas
instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;
4.1.8.Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;
4.1.9.Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer intjmação,
multa ou exigência de autoridade pública, ainda que direcionada ao LOCATÁRIO;
4.1.10.Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se
houver) e água e esgoto;
4.1.11.Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e
examinado por terceiros, na hipótese prevista no artigo 27 da Lei n 8.245, de 1991;

o

o
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biombos, cofre construído, tapetes, etc, poderão ser retiradas pelo LOCATÁRIO,
devendo o imóvel locado, entretanto, ser devolvido com os seus respectivos
acessórios.

6." CLÁUSULA" SEXTA -DO VALOR DÓ ALUGUEL
6.1. O valor do aluguel mensal é de R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, perfazendo o valor total
de R$ xxxxxxxxxx).

6.1.1.0 acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da
despesa após a data de entrega das chaves, pagando LOCADOR e LOCATÁRIO
suas respectivas partes da parcela. Caso o LOCATÁRIO a pague na integralidade,

a parte de responsabilidade do LOCADOR será abatida no valor do aluguel do mês
subsequente. A mesma proporção também será observada no encerramento do
contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente no pagamento do último
aluguel.

7. CLÁUSULA SÉTÍMA - DO PAGAMENTO
7.1.Ó pagamento do aluguel será efetuado mensalmente, até o 10 (décimo) dia útil

do mês subsequente ao vencido.
7.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
montante de R$ R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação do
documento de cobrança, nos termos do art. 5o,  3o, da Lei n 8.666, de 1993.
7.2.O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente,
do documento de cobrança apresentado pelo LOCADOR.
7.3.Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos documentos
pertinentes à locação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará pendente até que o LOCADOR providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o LOCATÁRIO.
7.4.Antes do pagamento, o LOCATÁRIO verificará, por meio de consulta eletrônica, a
regularidade do LOCADOR nos sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, e
juntado ao processo de pagamento.
7.5.O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante
depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pelo
LOCADOR, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
7.6.Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
7.7.O LOCATÁRIO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser
efetuada pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada neste Termo de
Contrato.
7.8.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o LOCADOR não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pelo LOCATÁRIO, entre a data do vencimento e o
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:
EM = lxNxVP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)I = (6/100)I = 0,00016438
365TX = Percentual da taxa

anual = 6%.

o

1^^jÈ   prefeitura municipal de santaluz
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10. CLÁUSULA DÉCIMA-DÓ REAJUSTE
10.1. Será admitido o reajuste do valor locatício mensal, em contrato com prazo
de vigência igual ou superior a doze meses, mediante a aplicação do (índice
Geral de Preços - Mercado - IGP-M ou índice Geral de Preços - Disponibilidade
Interna - IGP-DI), ou outro que venha substituí-lo, divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas - FGV, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano,
contado da data de sua assinatura, para o primeiro reajuste, ou da data do
último reajuste, para os subsequentes.
10.2.0 reajuste, decorrente de solicitação do LOCADOR, será formalizado por
apostilamento, salvo se coincidente com termo aditivo para o fim de prorrogação de
vigência ou alteração contratual.
10.3. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao
preço médio de mercado para a presente locação, o LOCADOR aceita negociar a
adoção de preço compatível ao mercado de locação no município em que se situa o
imóvel.

1T.1:lÃusüIA~d1c1máp^^
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos  consignados  no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:
Órgão:
Projeto/Atividade:
Elemento de Despesa:
Fonte de Recurso:conforme disposto na Lei de meios vigente

12. CLÃgSÜL^OÉCÍMÀ SEGUNDA;- ÜÃ FISCALIZAÇÃO
12.1. A fiscalização do presente Termo de Contrato será exercida por  um
representante do LOCATÁRIO, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no
curso de sua execução.

12.1.1. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas
eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário à(
faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamecje,
competente para as providências cabíveis.

lStô
fSL

ü CLÃDSÜLÁ^NÕNÃ^ DÁ VIÓÊNCÍÁ EM CASO DE ALIENAÇÃO
9/I.Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do
imóvel locado, na forma do artigo 8o da Lei n 8.245, de 1991.

8.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, com início na data de
xx/xx/201x e encerramento em xx/xx/20xx, nos termos do artigo 3o da Lei n 8.245, de
1991, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos
sucessivos.

8.1.1.Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da
entrega das chaves, mediante Termo, precedido de vistoria do imóvel.
8.1.2.A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de
termo aditivo.
8.1.3.Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar
comunicação escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta)
da data do término da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções
cabíveis por descumprimento de dever contratual.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
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15.~cláusUla décima quinta^-dá rescisão contratual'
15.1. O LOCATÁRIO poderá rescindir este Termo de Contrato, sem qualquer

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei
n 8.666, de 1993.

14; CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -   DÁS INFRAÇÕES E" DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
14.1.A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados neste instrumento, sujeitará ao LOCADOR, garantida a prévia
defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de:

a.Advertência por  faltas leves,  assim entendidas como aquelas que não
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
b.Multa:
b.1. Moratória de 0,03% por dia de atraso, injustificado, sobre o valor mensal da
locação;
b.2 Compensatória de 15% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total ou parcial de obrigação assumida.
c.Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Ipirá-BA,
pelo prazo de até dois anos;
d.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja  promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que o LOCADOR ressarcir ao LOCATÁRIO
pelos prejuízos causados;
14.1.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

14.2.Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de
contratar e de declaração de inidoneidade, previstas acima, as empresas que, em
razão do presente contrato:

14.2.1.tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de tributos;
14.2.2.demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o LOCATÁRIO em
virtude de atos ilícitos praticados.

14.3.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei n 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n 9.784, de
1999.
14.4.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado ao LOCATÁRIO, observado o princípio da proporcionalidade.
14.5.As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁRIO serão deduzidos
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for
o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.
14.6.A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pelo LOCATÁRIO.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA^

12.1.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do
contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção
das medidas convenientes.
12.1.3.0 LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na
execução do contrato.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
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XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de xxxx-BA, com exclusão de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente
contrato.
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado
conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato em 03 (três) vias, de igual
teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo
assinadas.

xxxxxxxx - BA, xx de xxxxxxx de 20xx.

caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação
imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

15.1.1.A rescisão por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais
acarretará a execução dos valores das multas e indenizações devidas ao
LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o
limite dos prejuízos causados, além das penalidades previstas neste instrumento.

15.2.Também constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorrência das hipóteses
enumeradas no art. 78 da Lei n 8.666, de 1993, com exceção das previstas nos
incisos VI, IX e X, que sejam aplicáveis a esta relação locatícia.
15.2.1. Nas hipóteses de rescisão de que tratam os incisos XII e XVII do art. 78 da Lei
n 8.666, de 1993, desde que ausente a culpa do LOCADOR, o LOCATÁRIO a
ressarcirá dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.

15.2.2.Caso, por razões de interesse público, devidamente justificadas, nos termos
do inciso XII do artigo 78 da Lei n 8.666, de 1993, o LOCATÁRIO decida devolver
o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará
dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique ao LOCADOR,
por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

15.3.Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como
incêndio, desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior, etc, o
LOCATÁRIO poderá considerar  o  contrato rescindido imediatamente, ficando
dispensada de qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não
tenha concorrido para a situação.
15.4.O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita,
entregue diretamente ao LOCADOR ou por via postal, com aviso de recebimento.
15.5.Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos,
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

167 CLÁUSU"LÃT)É'crMÁ SEXTA -~DÕ~S CASOS OMISSOS:
16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato
reger-se-ão pelas disposições contidas na Lei n 8.245, de 1991, e na Lei 8.666, de
1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas
administrativas federais, que fazem parte integrante deste contrato,
independentemente de suas transcrições.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.
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Trata-se de Processo Administrativo encaminhado a esta Procuradoria Jurídica

para exame e parecer, versando sobre Dispensa de licitação sob o n068/2021, no

qual o objeto é a locação de imóvel destinado ao funcionamento da Casa de Apoio

para assistência e acomodação dos pacientes e acompanhantes que necessitam de

tratamentos hospitalares de Salvador, com base no art. 24, X, da Lei 8.666/93.

O Departamento de licitação instruiu o processo administrativo com as

informações preliminares, o departamento de contabilidade juntou nos autos à

dotação orçamentária correspondente com a previsão dos recursos financeiros,

confirmada e autorizada a contratação direta pela Secretaria Municipal de Saúde.

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação (CPL) sugeriu a abertura do

processo administrativo por meio da Dispensa de licitação, uma vez que a Lei geral

de licitações permite expressamente, em razão do valor e do serviço solicitado.

É o breve relatório.

Passo a fundamentação.

II.    FUNDAMENTAÇÃO DO PARECER

RELATÓRIOI.

EMENDA: LICITAÇÃO. DISPENSA. CONTRATAÇÃO DIRETA. LOCAÇÃO DE
IMÓVEIS. Exame prévio da Dispensa de licitação para efeitos de cumprimento do

art. 24, X, da Lei n 8.666/93. Constatação de regularidade. Aprovação.O

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 105/2021
DISPENSA DE LICITAÇÃO: 068/2021

INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
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PARECER JURÍDICO
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Antes de adentrarmos no mérito do presente parecer, impende-nos sobrelevar

que a condução da análise jurídica é vinculada à atividade prevista legalmente à

função da advocacia, em especial, conforme disposto na Lei Federal n 8.906/94,

que cuida do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil.

Dessa forma, para confecção do presente instrumento, há que ser observada a

isenção do profissional e o seu caráter opinativo (art. 2o, 3, da Lei referida),

corroborado este entendimento pela liberdade administrativa do responsável, gestor,

já que este poderá ou não seguir a opinião técnica segundo sua conveniência e

finalidade.

Vale registrar que o parecer possui natureza opinativa, de caráter obrigatório,

no entanto não é vinculante, salienta-se ainda que a presente manifestação tem

por base, os elementos que constam, até a presente data, nos autos deste

processo administrativo em epígrafe.

Vieram então os autos a Procuradoria Jurídica para emissão de Parecer, por

força do art. 38, inciso IV e Parágrafo único, da lei 8.666/93.

É o que passo a fazer, sob o prisma estritamente jurídico.

A locação de imóveis de particular por parte da Administração Pública é

prevista no Inciso X, do Art. 24, da Lei n 8.666/1993, ou seja, é caso de dispensa de

Licitação.

"Art. 24. É dispensável a Licitação: (...) X - para a compra ou locação

de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da

administração, cujas necessidades de instalação e localização

condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o

valor de mercado, segundo avaliação prévia;" Grifou-se.

Contudo é necessário observar os seguintes elementos, segundo lição de

Alice Gonzales Borges (1995, p. 78), segundo a qual para que a Administração

Pública possa de utilizar da possibilidade de não realizar a licitação, trazida pelo

artigo supracitado, é imprescindível que observe dois pressupostos.
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A justificação e comprovação objetiva de que o prédio, realmente,

condiz com a necessidade de instalação e localização das atividades aspiradas

pela Administração Pública

Que haja uma avaliação prévia no mercado quanto ao preço do aluguel

para que esse não se encontre superfaturado.

Ressalte-se que a característica do imóvel é de suma importância de modo

que a administração não tenha outra escolha. Embora existentes outros imóveis. No

caso, o imóvel ora encontrado é o mais apropriado, devido atender as necessidades

da Casa de Apoio, do Município.

Pelo exposto, concluímos que o presente processo licitatório se encontra

apoiado na Lei de Licitações e Contratos, iá que fora demonstrado o

cumprimento das condicionantes exigidas, através de prévia avaliação, e da

necessidade do bem em relação ao serviço desempenhado.

Diante do exposto e observado o valor a ser praticada na contratação que não

poderá ser superior aos preços comparativamente praticados no mercado, a

Procuradoria Jurídica do Município de Santaluz, manifesta-se pela POSSIBILIDADE

DA DISPENSA DE LICITAÇÃO, para locação de imóvel urbano, pertencente ao

Sra. MARIA AUXILIADORA RODRIGUES DOS SANTOS MIRANDA, pessoa física,
inscrita no CPF sob o n164. 349.515-15, residente de domiciliada à Rua Professor

Souza Brito, n11, Salvador/BA, pelo período de 2021, imóvel este localizado na Rua

Ariston Bertino de Carvalho, n 171, Centro, Neste Município, para atendimento da

Casa de Apoio, através da modalidade dispensa de licitação, com fundamento no

inciso X, do artigo 24, da Lei n 8.666/93, e as alterações que lhe foram realizadas,

nos demais dispositivos atinentes à matéria, e por todo o exposto.

Por fim, salienta-se que não se inclui na análise dessa Procuradoria, os

elementos técnicos, como por exemplo, de ordem financeira ou orçamentária, pelos

quais devem ser analisadas pelos setores responsáveis.

No mais, o processo encontra-se em ordem e demonstra condições

favoráveis a sua contratação direta, sob a forma de dispensa,de~licitação. Portanto,

esta Procuradoria opina-se pela formalização do processo/a



ILK^S^NTANA LOPES
PROCUADORA GERAL DO MUNICÍPIO

ANANDÁJ^ARIA SANTOS FERREIRA
PROCURADORA ADJUNTA DO MUNICÍPIO

Este é o parecer.

S.M.J.

Santaluz, 29 de Março de 2021.
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i&ASDE ÃRÃUJ
^^PRESIDENTE DA CPL

Santaluz - BA, 27 de março de 2021.

Declaro dispensável a licitação, com fundamento no Art. 24, Inciso X da Lei

federal n. 8.666/93 e Parecer da Procuradoria Jurídica da Prefeitura Municipal de

Santaluz - BA, a contratação da pessoa física MARIA AUXILIADORA RODRIGUES

DOS SANTOS MIRANDA, residente na Rua Professor Souza Brito, n 11, CEP:

41.640-380 - Bairro de Itapuã - Salvador/BA, inscrita no CPF sob n. 164.349.515-15,

pelo valor global de R$ 22.500,00 (vinte e dois mil e quinhentos reais) referente à

Locação de imóvel para funcionamento da casa de apoio à saúde, tudo em

conformidade com os documentos que instruem o referido processo.

Face ao disposto no art. 26, da Lei n. 8.666/93, submeto o ato à

autoridade superior para ratificação e devida publicidade.

ATO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 068/2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
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TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N 105/2021 - DISPENSA DE LICITAÇÃO N 068/2021

À vista dos elementos contidos no presente Processo devidamente justificado,

CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO prevê a DISPENSA DE LICITAÇÃO em

conformidade ao disposto no art. 24, INC. X e art. 26, parágrafo único, da Lei Federal

8.666 de 21 de junho de 1993, CONSIDERANDO que o PARECER JURÍDICO atesta que

foram cumpridas as exigências legais, e no uso das atribuições que me foram

Wconferidas, em especial ao disposto no artigo 26 da Lei de Licitações, RATIFICO E

HOMOLOGO a DISPENSA DE LICITAÇÃO 068/2021.

Autorizo, em conseqüência, a proceder-se à contratação nos termos do parecer

expedido pela Comissão Permanente de Licitação, conforme abaixo descrito:

Objeto a ser contratado:  Locação de imóvel que atenderá  às  necessidades  da
Secretaria de Saúde, para funcionar como casa de apoio à
saúde na cidade de Salvador, acomodando os pacientes e

seus respectivos acompanhantes que irão para tratamento
nos grandes centros hospitalares de Salvador.

Favorecido: Maria Auxiliadora Rodrigues dos Santo Miranda
Prazo de Execução e  9 (nove) meses;

Vigência:  28/03/2021 até 31/12/2021.
^Valor Total:  R$ 22.500,00 (vinte e dois mil e quinhentos reais).

Fundamento Legal:  art. 24, INC X, art. 26, parágrafo único da Lei Federal
8.666/93.

Justificativa anexa nos autos do processo de dispensa de licitação n 068/2021.

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em especial à prevista no

caput do artigo 26 da Lei Federal n 8.666/93, e que, após, seja o presente expediente

devidamente autuado e arquivado.

Santaluz - BA, 28 de março de 2021.
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2.CLÁUSULA SEGUNDA- DÁ DISPENSA DE LICITAÇÃO
2.1. O presente Termo de Contrato é formalizado com fundamento no art. 24, inciso X,
da Lei n 8.666, de 1993, o qual autoriza a dispensa de licitação para a "locação de
imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da Administração, cujas
necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o
preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia".

3.^CLÁUSULA lÊRCEÍRA ' -
LOCADOR
3.1. O LOCADOR obriga-se a:

3.1.1.Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se
destina, e em estrita observância das especificações de sua proposta;
3.1.2.Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso
exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a
juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por  parte do
LOCATÁRIO;
3.1.3.Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
3.1.4.Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
3.1.5.Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

IVCLAUSULA^PRIMEIRA - DO OBJETO
Este termo de Contrato tem como objeto a locação de imóvel que atenderá às

necessidades da Secretaria de Saúde, para funcionar como casa de apoio à saúde na
cidade de Salvador, acomodando os pacientes e seus respectivos acompanhantes
que irão para tratamento nos grandes centros hospitalares, situado no endereço Rua
Ariston Bertino de Carvalho, n 171, Bairro de Brotas, CEP: 40.282-360, com as
seguintes especificações 01 varanda, 02 salas, 04 quartos, 01 cozinha, 02
banheiros, para abrigar as instalações da casa de apoio à saúde.

TERMO DE CONTRATO DE LOCAÇÃO
DE IMÓVEL QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
SANTALUZ E MARIA AUXILIADORA
RODRIGUES DOS SANTOS MIRANDA

TERMO DE CONTRATO N 105/2021

A Prefeitura Municipal de Santaluz, com sede na Avenida Getúlio Vargas, s/n,
Centro, na cidade de Santaluz, estado da Bahia, inscrito(a) no CNPJ sob o n
13.807.870/0001-19, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Arismário
Barbosa Júnior, inscrito(a) no CPF n 016.549.665-76, portador(a) da Carteira de
Identidade n 11.483.957-33, doravante denominado(a) LOCATÁRIO(A) e Maria
Auxiliadora Rodrigues dos Santos Miranda, inscrita no CPF sob o n 164.349.515-
15, com endereço Rua Professor Souza Brito, n 11, CEP: 41.640-380 - Bairro de
Itapuã no município de Salvador/BA, doravante designado LOCADOR, tendo em vista
o que consta no Processo Administrativo de contratação direta n 105/2021 e em
observância às disposições da Lei n 8.245, de 18 de outubro de 1991 e da Lei n
8.666, de 21 de junho de 1993, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
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^CLÁUSULA QUARTA- DOS DEVÊRÉS È RESPONSABILIDADES DÁ LOCATÁRIA
4/1. O LOCATÁRIO obriga-se a:

4.1.1.Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado
neste Termo de Contrato;
4.1.2.Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com
a natureza deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu
fosse;
4.1.3.Realizar vistoria do imóvel, antes da entrega das chaves, para fins de
verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar do Termo de Vistoria os
eventuais defeitos existentes;
4.1.4.Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu,
conforme documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria inicial,
salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal;
4.1.5.Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este
incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;
4.1.6.Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
sendo assegurado ao LOCATÁRIO o direito ao abatimento proporcional do aluguel,
caso os reparos durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n 8.245,
de 1991;
4.1.7.Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas
instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;
4.1.8.Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;
4.1.9.Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer intimação,
multa ou exigência de autoridade pública, ainda que direcionada ao LOCATÁRIO;
4.1.10.Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se
houver) e água e esgoto;
4.1.11.Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e
examinado por terceiros, na hipótese prevista no artigo 27 da Lei n 8.245, de 1991;

:5:CLÁUSÜLÃ'QUINTÁ"- DÃS BÈNFÉlfÕRÍÃS ECONSERVAÇÃO
5.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATÁRIO, aind^qtj7í<jo
autorizadas pelo LOCADOR, bem como as úteis, desde que autorizaíra^, s.emo^
indenizáveis e permitem o exercício do direito de retenção, de acordo/Co/n o ^
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3.1.6.Auxiliar o LOCATÁRIO na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando
da realização da vistoria;
3.1.7.Fornecer ao LOCATÁRIO recibo discriminando as importâncias pagas,
vedada a quitação genérica;
3.1.8.Pagar as taxas de administração imobiliária se houver, e de intermediações,
nestas compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do
pretendente;
3.1.9.Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU)
e taxas, inclusive a contribuição para o custeio de serviços de iluminação pública,
incidentes sobre o imóvel;
3.1.10.Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas do sistema
hidráulico e a rede elétrica;
3.1.11.Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no processo de dispensa de licitação;
3.1.12.Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel,
inclusive com a apresentação da documentação correspondente.



6.CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO ALUGUEL
6.1.0 valor do aluguel mensal é de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais),
perfazendo o valor total de R$ 22.500,00 (vinte e dois mil e quinhentos reais).

6.1.1.0 acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da
despesa após a data de entrega das chaves, pagando LOCADOR e LOCATÁRIO
suas respectivas partes da parcela. Caso o LOCATÁRIO a pague na integralidade,
a parte de responsabilidade do LOCADOR será abatida no valor do aluguel do mês
subsequente. A mesma proporção também será observada no encerramento do
contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente no pagamento do último
aluguel.

7.CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
7.1.O pagamento do aluguel será efetuado mensalmente, até o 10 (décimo) dia útil
do mês subsequente ao vencido.
7.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
montante de R$ R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação do
documento de cobrança, nos termos do art. 5o,  3o, da Lei n 8.666, de 1993.
7.2.O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente,
do documento de cobrança apresentado pelo LOCADOR.
7.3.Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos documentos
pertinentes à locação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará pendente até que o LOCADOR providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o LOCATÁRIO.
7.4.Antes do pagamento, o LOCATÁRIO verificará, por meio de consulta eletrônica, a
regularidade do LOCADOR nos sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, e
juntado ao processo de pagamento.
7.5.O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante
depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pelo
LOCADOR, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
7.6.Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
7.7.O LOCATÁRIO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser
efetuada pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada neste Termo de
Contrato.
7.8.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o LOCADOR não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pelo LOCATÁRIO, entre a data do vencimento e o
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:
EM = lxNxVP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
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artigo 35 da Lei n 8.245, de 1991, e o artigo 578 do Código Civil.
5.1.1.0 LOCATÁRO fica desde já autorizado a fazer, no imóvel locado, as
adaptações indispensáveis ao desempenho das suas atividades.

5.2. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como lambris,
biombos, cofre construído, tapetes, etc, poderão ser retiradas pelo LOCATÁRIO,

devendo o imóvel locado, entretanto, ser devolvido com os seus respectivos
acessórios.

O



As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde

UNIDADE: 38.01

PROJETO ATIVIDADE: 2.601

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36

FONTE DE RECURSOS: 2

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA'FISCALIZAÇÃO
12.1. A fiscalização do ^ presente Termo de Contrato será
representante do LOCATÁRIO, ao qual competirá dirimir as dúvidas que s

\

9.1. Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do
imóvel locado, na forma do artigo 8o da Lei n 8.245, de 1991.

•10.;CLÁUSULADÉCIMA-bÕ REAJUSTE
10.1. Será admitido o reajuste do valor locatício mensal, em contrato com prazo
de vigência igual ou superior a doze meses, mediante a aplicação do (índice
Geral de Preços - Mercado - IGP-M ou índice Geral de Preços - Disponibilidade
Interna - IGP-DI), ou outro que venha substituí-lo, divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas - FGV, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano,
contado da data de sua assinatura, para o primeiro reajuste, ou da data do
último reajuste, para os subsequentes.
10.2.0 reajuste, decorrente de solicitação do LOCADOR, será formalizado por
apostilamento, salvo se coincidente com termo aditivo para o fim de prorrogação de
vigência ou alteração contratual.
10.3. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao
preço médio de mercado para a presente locação, o LOCADOR aceita negociar a
adoção de preço compatível ao mercado de locação no município em que se situa o
imóvel.

8.1. O prazo de vigência do contrato será de 9 (nove) meses, com início na data de
28/03/2021 e encerramento em 31/12/2021 nos termos do artigo 3o da Lei n 8.245, de
1991, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos
sucessivos.

8.1.1.Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da
entrega das chaves, mediante Termo, precedido de vistoria do imóvel.
8.1.2.A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de
termo aditivo.
8.1.3.Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar

{^          comunicação escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta)
da data do término da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções
cabíveis por descumprimento de dever contratual.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA.
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VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

i-rmi-rfi/mm1 = 0,00016438I - (TX)I - jÜOO)TX = Percentua| da taxa

anual = 6%.



113. CLÁÚSULÁDÊCIMÁYERCÉIRÁ"DÁSÁLTÈRÁCÕES!
13.1. Eventuais alterações centratuais reger-se-ão pela disciplina de artigo 65 da Lei
n 8.666, de 1993.

:T4.CIÁUSULÃ^ DÉCIMA "QÚÁRTÃ " -" DÁS"TNFRÃCÕÉS"""Ê" ~DÃS*  SANÇÕES1
ADMINISTRATIVAS
14.1.A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados neste instrumento, sujeitará ao LOCADOR, garantida a prévia
defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de:

a.Advertência por  faltas leves,  assim entendidas como aquelas que não
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
b.Multa:
b.1. Moratória de 0,03% por dia de atraso, injustificado, sobre o valor mensal da
locação;
b.2 Compensatória de 15% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total ou parcial de obrigação assumida.
c.Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Santaluz -
BA, pelo prazo de até dois anos;
d.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja  promovida a  reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que o LOCADOR ressarcir ao LOCATÁRIO
pelos prejuízos causados;
14.1.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

14.2.Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de
contratar e de declaração de inidoneidade, previstas acima, as empresas que, em
razão do presente contrato:

14.2.1.tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de tributos;
14.2.2.demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o LOCATÁRIO em
virtude de atos ilícitos praticados.

14.3.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei n 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n 9.784, de
1999.
14.4.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, b
causado ao LOCATÁRIO, observado o princípio da proporcionalidad
14.5.As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁRIO
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou

curso de sua execução.
12.1.1.O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas
eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário à regularização das
faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.
12.1.2.As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do
contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção
das medidas convenientes.
12.1.3.0 LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na
execução do contrato.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
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17. cLÁUSÜLÁ^ÉCÍMÁ SÉTÍMÀ^-rDÕ FORO
17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Santaluz-BA, com exclusão de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente
contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado
conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato em 03 (três) vias, de igual
teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) teste
assinadas.

ffS^ CLÁUSULA DÉCIMA QUÍNTA^DÃRÊSCISÁQ CONTRÁTÜÁD
15.1.O LOCATÁRIO poderá rescindir este Termo de Contrato, sem qualquer ônus, em
caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação
imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

15.1.1.A rescisão por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais
acarretará  a execução dos valores das multas e indenizações devidas ao
LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o
limite dos prejuízos causados, além das penalidades previstas neste instrumento.

15.2.Também constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorrência das hipóteses
enumeradas no art. 78 da Lei n 8.666, de 1993, com exceção das previstas nos
incisos VI, IX e X, que sejam aplicáveis a esta relação locatícia.
15.2.1. Nas hipóteses de rescisão de que tratam os incisos XII e XVII do art. 78 da Lei

Qn 8.666, de 1993, desde que ausente a culpa do LOCADOR, o LOCATÁRIO a
ressarcirá dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.

15.2.2.Caso, por razões de interesse público, devidamente justificadas, nos termos
do inciso XII do artigo 78 da Lei n 8.666, de 1993, o LOCATÁRIO decida devolver
o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará
dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique ao LOCADOR,
por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

15.3.Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como
incêndio, desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior, etc, o
LOCATÁRIO poderá considerar  o  contrato rescindido imediatamente, ficando
dispensada de qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não
tenha concorrido para a situação.
15.4.O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita,
entregue diretamente ao LOCADOR ou por via postal, com aviso de recebimento.
15.5.Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos,
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato
reger-se-ão pelas disposições contidas na Lei n 8.245, de 1991, e na Lei 8.666, de
1993, subsidíariamente, bem como nos demais regulamentos e normas
administrativas federais, que fazem parte integrante deste contrato,
independentemente de suas transcrições.
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o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.
14.6. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pelo LOCATÁRIO.
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PRESIDENTE DA CPL

Processo Administrativo: 105/2021. Contrato 105/2021. Locatário: Prefeitura
Municipal de Santaluz. Locador: Maria Auxiliadora Rodrigues dos Santos Miranda.
Objeto: Locação de imóvel que atenderá às necessidades da Secretaria de Saúde,
para funcionar como casa de apoio à saúde na cidade de Salvador, acomodando os
pacientes e seus respectivos acompanhantes que irão para tratamento nos grandes
centros hospitalares de Salvador. Vigência: 28/03/2021 a 31/12/2021. Valor global:
R$ 22.500,00 (vinte e dois mil e quinhentos reais).

Dotação Orçamentária:

ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde

UNIDADE: 38.01

PROJETO ATIVIDADE: 2.601
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36

FONTE DE RECURSOS: 2
Fundamentação legal: art. 24, inc. X, da lei 8.666/93.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ

CNPJ N 13.807.870/0001-19

DISPENSA DE LICITAÇÃO N 068/2021

EXTRATO DO CONTRATO

Santaluz - BA, 28 de março de 2021.
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Sistema Ged-INDAPAtualização diária do sistema
Versão 5.40
Inscrição: 3005
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Processo Administrativo: 105/2021. Contrato 105/2021. Locatário: Prefeitura Municipal de
Santaluz. Locador: Maria Auxiliadora Rodrigues dos Santos Miranda. Objeto: Locação de imóvel que
atenderá às necessidades da Secretaria de Saúde, para funcionar como casa de apoio à saúde na
cidade de Salvador, acomodando os pacientes e seus respectivos acompanhantes que irão para
tratamento nos grandes centros hospitalares de Salvador. Vigência: 28/03/2021 a 31/12/2021. Valor
global: R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).

Dotação Orçamentária:

ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde

UNIDADE: 38.01

PROJETO ATIVIDADE: 2.601
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36

FONTE DE RECURSOS: 2
Fundamentação legal: art. 24, inc. X, da lei 8.666/93.Q
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qdPREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ

CNPJ N 13.807.870/0001-19

DISPENSA DE LICITAÇÃO N 068/2021

EXTRATO DO CONTRATO

Santaluz - BA, 28 de março de 2021.
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ONDE SE LE: R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais)|

CÊ
d.
oLEIA-SE: R$ 22.500,00 (vinte e dois mil e quinhentos reais),ã

Santaluz - BA, 26 de abril de 2021.t%

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ
CNPJN0 13.807.870/0001-19

DISPENSA DE LICITAÇÃO N 068/2021

EXTRATO DO CONTRATOi5
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1Processo Administrativo: 105/2021. Contrato 105/2021.  Locatário: Prefeitura Municipal deâ
Santaluz. Locador: Maria Auxiliadora Rodrigues dos Santos Miranda. Objeto: Locação de imóvel queI
atenderá às necessidades da Secretaria de Saúde, para funcionar como casa de apoio à saúde na
cidade de Salvador, acomodando os pacientes e seus respectivos acompanhantes que irão para
tratamento nos grandes centros hospitalares de Salvador. Vigência: 28/03/2021 a 31/12/2021. Valorf
global: R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). Dotação Orçamentária: ÓRGÃO: Fundo Municipal de8
Saúde; UNIDADE: 38.01 ;PROJETO ATIVIDADE: 2.601; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36;|
FONTE DE RECURSOS: 21
Fundamentação legal: art. 24, inc. X, da lei 8.666/93.|
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